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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RUBEM CELIO CASTRO DE ASSIS
ADVOGADA : RANUSE SOUZA DE OLIVEIRA - RO006458
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. REITERAÇÃO DE PEDIDO
EM ANTERIOR . LITISPENDÊNCIA. PRINCÍPIO DA HABEAS CORPUS

 UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso em habeas

, em razão da reiteração de  anterior, com identidade de partes, pedido ecorpus  writ
causa de pedir, reconhecendo-se a litispendência.
2. A defesa sustenta que o  anterior não foi conhecido, inexistindo habeas corpus
deliberação de mérito sobre o alegado constrangimento ilegal derivado da manutenção
da custódia cautelar, motivo pelo qual não haveria impedimento ao exame do presente
recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de anterior , habeas corpus
com identidade de partes, pedido e causa de pedir, configura litispendência e viola o
princípio da unirrecorribilidade, impedindo o conhecimento do recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A reiteração de anterior , com identidade de partes, pedido e causa de pedir, writ
configura litispendência, sendo vedado o processamento de mais de um habeas corpus
ou recurso contra o mesmo ato coator, em respeito ao princípio da unirrecorribilidade.
5. A decisão anterior no HC n. 1.026.967/RO já analisou os fundamentos da custódia
preventiva, amparada em elementos concretos, como a expressiva quantidade de
entorpecente apreendida, e reconheceu que não havia ilegalidade manifesta apta a
autorizar a concessão da ordem de ofício.
6. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar o entendimento
firmado anteriormente, sendo mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
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1. A reiteração de  com identidade de partes, pedido e causa de pedir habeas corpus
configura litispendência e viola o princípio da unirrecorribilidade, impedindo o
processamento de novo recurso contra o mesmo ato coator.
2. A ausência de novos argumentos no agravo regimental mantém a decisão agravada
por seus próprios fundamentos.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, º, LXXVIII; CPP, art. 5  art. 647.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 184.017/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11.09.2023; STJ, AgRg no RHC 183.090
/RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 13.11.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 23/10/2025  29/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .03 de novembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. REITERAÇÃO DE PEDIDO
EM ANTERIOR . LITISPENDÊNCIA. PRINCÍPIO DA HABEAS CORPUS

 UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso em habeas
, em razão da reiteração de  anterior, com identidade de partes, pedido ecorpus  writ

causa de pedir, reconhecendo-se a litispendência.

2. A defesa sustenta que o  anterior não foi conhecido, inexistindo habeas corpus
deliberação de mérito sobre o alegado constrangimento ilegal derivado da manutenção
da custódia cautelar, motivo pelo qual não haveria impedimento ao exame do presente
recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de anterior , habeas corpus
com identidade de partes, pedido e causa de pedir, configura litispendência e viola o
princípio da unirrecorribilidade, impedindo o conhecimento do recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A reiteração de anterior , com identidade de partes, pedido e causa de pedir, writ
configura litispendência, sendo vedado o processamento de mais de um habeas corpus
ou recurso contra o mesmo ato coator, em respeito ao princípio da unirrecorribilidade.
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5. A decisão anterior no HC n. 1.026.967/RO já analisou os fundamentos da custódia
preventiva, amparada em elementos concretos, como a expressiva quantidade de
entorpecente apreendida, e reconheceu que não havia ilegalidade manifesta apta a
autorizar a concessão da ordem de ofício.

6. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar o entendimento
firmado anteriormente, sendo mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A reiteração de  com identidade de partes, pedido e causa de pedir habeas corpus
configura litispendência e viola o princípio da unirrecorribilidade, impedindo o
processamento de novo recurso contra o mesmo ato coator.

2. A ausência de novos argumentos no agravo regimental mantém a decisão agravada
por seus próprios fundamentos.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, º, LXXVIII; CPP, art. 5  art. 647.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 184.017/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11.09.2023; STJ, AgRg no RHC 183.090
/RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 13.11.2023.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RUBEM CELIO CASTRO DE ASSIS
contra decisão de fls. 188/192, que não conheceu o recurso em , uma vez habeas corpus
constatada a reiteração de anterior, tendo em vista a identidade de partes, de pedido writ 
e de causa de pedir. 

No presente recurso, a defesa sustenta que não houve pronunciamento de mérito
no HC n. 1.026/967/RO, que sequer foi conhecido, inexistindo deliberação desta Corte
Superior acerca do alegado constrangimento ilegal derivado da manutenção da custódia
cautelar, motivo pelo qual não subsistiria impedimento ao exame do presente recurso
ordinário em , inclusive de ofício . habeas corpus

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso
pelo órgão colegiado, com a concessão da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Consoante outrora aduzido, no HC n. 1.026.967/RO, de relatoria do Ministro
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJ/RS), foi formulada idêntica
pretensão em favor do ora recorrente, desafiando o mesmo acórdão proferido pelo TJ
/RO no HC n. 0807371-22.2025.8.22.0000. No referido o Exmo. Ministro mandamus, 
relator indeferiu liminarmente o DJ  com trânsito em julgado em habeas corpus,  20/8/2025,

 27/8/2025.
No julgamento do HC n. 1.026.967/RO, o Ministro Carlos Cini Marchionatti

analisou o mérito do  e consignou que a custódia preventiva do ora agravante estava writ
amparada em fundamentos concretos, especialmente na expressiva quantidade de
entorpecentes apreendida, não se verificando ilegalidade patente apta a autorizar a
concessão da ordem de ofício.

Mesmo considerado que o recurso ordinário constitucional seja a via adequada
para apreciar o aventado constrangimento ilegal, uma vez constatada a reiteração de writ
 anterior, tendo em vista a identidade de partes, de pedido e de , é o caso causa petendi
de se reconhecer a litispendência.

Convém ainda ressaltar que não se admite, nesta Corte, o processamento de
mais de um (ou de seu recurso) em desfavor do mesmo ato coator, sob habeas corpus 
pena de violação ao princípio da unirrecorribilidade.

A propósito, os seguintes julgados:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1.
RECURSO NÃO CONHECIDO. MERA REITERAÇÃO DO
HC 837.242/SP. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DO
REGIMENTAL. IRRELEVÂNCIA. 2. AGRAVO REGIMENTAL
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A pendência do julgamento do agravo regimental
interposto contra a decisão proferida no Habeas Corpus n.
837.242/SP não tem o condão de descaracterizar a
constatação de que o presente recurso se trata de mera
reiteração. De fato, a reiteração se verifica pela repetição dos
pedidos e a indicação do mesmo ato coator - Habeas Corpus
nº 2061064-74-23.2022.8.26.0000. Dessa forma, não é
possível conhecer do recurso em habeas corpus.

- "O fato de a defesa haver buscado, por dois meios
distintos - habeas corpus autônomo (já conhecido e
denegado, repita-se) e posterior recurso especial - obter
manifestação desta Corte Superior sobre a mesma tese,
evidencia abuso do direito de litigar, o que acarreta um
desnecessário gasto de recursos humanos e uma odiosa
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perda de tempo do órgão judicante, que já se vê
sobrecarregado pela grande quantidade de feitos distribuídos
e julgados diariamente." (AgRg no REsp n. 2.025.772/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em  DJe de ). 24/4/2023,  26/4/2023.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 184.017/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJe de )11/9/2023,  13/9/2023.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. REQUISITOS DA PRISÃO
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA
CUSTÓDIA CAUTELAR. PRISÃO DOMICILIAR. FILHA
MENOR. EXTENSÃO DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS AOS
CORRÉUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. EXCESSO DE
PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE
DO FEITO. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA.
NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente,
sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus
próprios fundamentos.

2. As questões relativas aos requisitos da prisão
preventiva, ausência de contemporaneidade da prisão,
prisão domiciliar e extensão de benefícios concedidos aos
corréus já foram devidamente analisadas por esta Corte, nos
autos do RHC n. 183.547/RS, interposto pelo ora recorrente,
impugnando a mesma decisão de prisão preventiva,
decretada nos autos da Ação Penal n. 5009110-
02.2022.8.21.0132/RS, tendo o recurso sido desprovido por
decisão prolatada em  configurando, portanto, 22/8/2023,
reiteração de pedido, sendo inviável o seu enfrentamento por
mais uma vez, visto que se cuida de matéria julgada.

3. A "aferição do excesso de prazo reclama a
observância da garantia da duração razoável do processo,
prevista no º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal art. 5
verificação, contudo, não se realiza de forma puramente
matemática. Demanda, ao contrário, um juízo de
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo
da prisão provisória mas também as peculiaridades da
causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que
possam influir na tramitação da ação penal" (AgRg no AgRg
no HC n. 818.875/MS, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 25/9/2023,

)28/9/2023.
4. No caso em exame, embora o agravante esteja

preso cautelarmente desde  as peculiaridades do 21/12/2022,
caso demonstram a complexidade do processo, tendo em
vista o vulto da organização criminosa investigada, a
pluralidade de réus (mais de 40 investigados) com
representantes distintos e a necessidade de realização de
inúmeras diligências, bem como a apreciação de diversos
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pedidos formulados pelas defesas dos réus. Outrossim, a
denúncia já foi oferecida e o feito está em fase de notificação
dos réus para a apresentação de defesa.

5. De outro lado, "em razão da exigência de
revolvimento do conteúdo fático-probatório, a estreita via do
habeas corpus, não é adequada para a análise das teses de
negativa de autoria e da existência de prova robusta da
materialidade delitiva" (AgRg no HC n. 837.182/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

 DJe de .26/9/2023,  3/10/2023)
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.090/RS, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 13/11/2023,  16/11/2023.

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 222.388 / RO
Número Registro: 2025/0325434-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00693862025 08073712220258220000 693862025 70349999120258220001 8073712220258220000

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEM CELIO CASTRO DE ASSIS
ADVOGADA : RANUSE SOUZA DE OLIVEIRA - RO006458
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBEM CELIO CASTRO DE ASSIS
ADVOGADA : RANUSE SOUZA DE OLIVEIRA - RO006458
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA51871869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/10/2025 00:41:42
Código de Controle do Documento: 681ca3e5-35a6-409f-9f14-eda32283e661



Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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